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Ata n° 05/2023. Ao 01 dia do mês de junho de 2.023, às 14:00, reuniram-se na sede do Instituto os 

membros do grupo de trabalho os Srs Alexandre Hope Herrera e Rejane Westin da Silveira Guimarães de 

Godoi – Representantes do BERTPREV/Gestão, Marcelo dos Santos Pereira – Representante do 

Conselho Fiscal/Poder Legislativo, Ayrton Soares Bello – Representante do Poder Executivo, Renato 

Martins Fernandes – Representante do Conselho Administrativo, Deomar dos Santos Marques Junior – 

Representante do Poder Executivo, sendo que os Srs. Erivaldo da Silva Feitosa – Representante do 

SSPMB e Victor Mendes Neto, representante do Comitê de Investimentos, não puderam comparecer, por 

problemas de saúde e de trabalho. Antes de iniciar os debates, foi constatada que a Representante do 

SIPROEM não compareceu, todavia a Comissão recepcionou o of. 090/2023 – SIPROEM, que além de 

outros temas referentes a esse grupo de trabalho, questionou se o servidor que viesse à reunião teria 

abono de sua ausência no trabalho e versou sobre contribuição previdenciária dos inativos. De plano, 

como já tratado em Ata anterior, foi citado que a questão da contribuição dos inativos, será, dentro dos 

parâmetros legais e previdenciários, ajustada para uma realidade mais equânime e justa. Em relação à 

dispensa do serviço, daquele indicado pelo SIPROEM, a Comissão tem ciência de que não tem tal poder, 

todavia, para solução da questão, mesmo não se tratando de servidora efetiva de Bertioga, a Comissão 

concorda que a representação seja feita pela própria Presidente do SIPROEM, que poderá contribuir nas 

soluções desse tema tão complexo. Em relação ao conhecimento das reuniões previamente, foi lembrado 

que essas acontecem às quintas-feiras, sempre às 14 horas na sede do BERTPREV, fixando que no 

próximo dia 08 é feriado e não haverá reunião, sendo a próxima reunião datada para o dia 15 do corrente. 

Por conseguinte, começando os estudos a respeito da aposentadoria por incapacidade, o grupo delibera 

por manter as doenças graves no rol que atrai o provento integral, decorrente da média salarial 

(ingressantes a partir de 01/01/04) ou última remuneração-de-contribuição (ingressantes até 31/12/03), 

bem como opta em manter o rol hoje vigente, previsto no artigo 24 da LC 95/13, que trata das doenças 

graves incapacitantes.  Quanto ao cálculo de proventos, deliberou a comissão em solicitar estudo atuarial 

que compare o modelo hoje vigente com o modelo de média salarial (base de cálculo inicial para 

identificação de provento – integral ou proporcional), sendo 90% das remunerações-de-contribuição, para 

casos graves, acidente de trabalho moléstia profissional e para os que não se enquadrem 95% e, ainda, 

deliberou solicitar estudo atuarial quanto ao cálculo em si dos proventos, definindo-se para estudo o 

percentual incluído na reforma previdenciária federal (mais gravoso – 60%+ 2% a cada ano trabalhado,), 

com proposta do grupo (menos gravoso – 70% + 2% a cada ano trabalhado que exceder a 20 anos, 

limitado a 100%). Dando sequência, conforme combinado em ata anterior, foram trazidas as regras de 

cálculo de aposentadoria por tempo de contribuição – regra geral, ficando definido que o cálculo seja  feito 

com modelo de média salarial (base de cálculo inicial para identificação de provento – integral ou 

proporcional), sendo 90% das remunerações-de-contribuição, definindo-se para estudo o percentual 

incluído na reforma previdenciária federal (mais gravoso – 60%+ 2% a cada ano trabalhado,), com 

proposta do grupo (menos gravoso – 70% + 2% a cada ano trabalhado que exceder a 20 anos, limitado a 

100%), bem como seja considerada a possibilidade de, a critério do servidor, sejam excluídas as 

remunerações que resultem em redução do valor do benefício, desde que mantido o tempo mínimo de 

contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer finalidade previdenciária. Por 

fim, em relação à aposentadoria compulsória, que obriga a aposentadoria aos 75 anos de idade, o grupo 

pede que seja simulado, em relação ao cálculo, o modelo adotado pela Reforma Federal (mais gravoso - 



60% da média e acréscimo de 2 pontos percentuais a cada ano de contribuição) e também que seja 

utilizado o percentual de 70%, calculado a partir de 90% das remunerações-de-contribuição (menos 

gravoso). Em  continuidade, o grupo de trabalho visualizou a possibilidade, no mesmo sentido de 

deliberação tratada em ata anterior (01/2023), da ocorrência de alterações legislativas ou decisões 

judiciais que, de forma direta ou indireta, possam impactar o déficit atuarial, por critérios de diferenciados 

de elegibilidade, antecipando datas de aposentadoria ou outro tipo de benefício, e por tal razão entende 

que é necessário, na futura legislação, a existência de soluções (alíquotas diferenciadas patronais para 

suportar a despesa futura) para o enfrentamento de eventuais questões  como a abordada. Saem todos 

cientes da próxima reunião, a ocorrer no dia 15/06/2023, às 14:00 horas. Nada mais a acrescentar, foi 

lavrada a presente ata, por mim, Rejane Westin da Silveira Guimarães de Godoi, e assinada por todos. 
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